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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Coordenação-Geral de Cerimonial

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO DEMANDADO

Contratação de empresa de prestação de serviços comuns à realização de eventos, sob
demanda, abrangendo a organização, execução, acompanhamento, montagem, desmontagem e
manutenção de toda a infraestrutura demandada, fornecimento de alimentação e bebidas, transportes,
apoio logístico, ornamentação, confecção e fornecimento de material de papelaria e impressos.

 

2. OBJETIVO

2.1. Tal estudo preliminar contém as informações necessárias para atendimento às
recomendações do Art. 24 e Anexo III da IN nº 05/2017, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, que visa definir de forma objetiva os padrões de desempenho e qualidade a
serem observados na contratação dos serviços referenciados.

 

3. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

3.1. Aplicam-se à contratação proposta as seguintes disposições:

Lei nº 10.520/2002: institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos
do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores (no que couber): regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e dá
outras providências;

Lei nº 10.522/2002: dispõe sobre o cadastro informativo dos créditos não quitados de órgãos e
entidades federais, e dá outras providências;

Decreto nº 5.450/2005: regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e
serviços comuns, e dá outras providências;

Decreto nº 7.746/2012: estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração Pública;

Instrução Normativa nº 01/2010 - SLTI/MPOG: dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública
federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências;

Instrução Normativa nº 05/2014 (alterada pela IN 03/2017): dispõe sobre os procedimentos
administrativos básicos para a realização da pesquisa de preços e;

Instrução Normativa nº 05/2017: dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional.
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4. CLASSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527 DE 18 DE NOVEMBRO
DE 2011

4.1. A contratação ora pretendida não exige classificação em ultrassecreta, secreta ou
reservada, nos termos da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011.

 

5. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

5.1. O Ministério das Comunicações - MCom, órgão da administração federal direta, foi criado
por meio da Medida Provisória nº 980, de 10 de junho de 2020, convertida na Lei nº 14.074, de 14 de
outubro de 2020, e teve sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto n°10.462, de 14 de agosto de
2020, que entrou em vigor em 11 de setembro de 2020.

5.2. Sendo assim, verifica-se a necessidade de selecionar empresa especializada, por meio do
Sistema de Registro de Preços, para eventual prestação de   serviços de organização de eventos e
correlatos, em âmbito nacional e internacional, a serem realizados pelo Ministério das Comunicações,
sob demanda, abrangendo planejamento operacional, organização, execução, acompanhamento,
logística e infraestrutura de eventos, compreendendo workshops, congressos, seminários, conferências e
outros eventos congêneres, independentemente da prestação de serviços concomitantes, nos diversos
estados da Federação, observadas as condições e especificações constantes no Termo de Referência (SEI)
e seus encartes.

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

6.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR nos itens 10 e 11.

 

6.3. Dos requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

6.3.1. Considerando a diversidade de eventos previstos, conforme os documentos acostados aos
autos, a descrição detalhada dos requisitos de cada item a ser contratado consta em documento
Planejamento de Contratação - Detalhamento de Itens (nº SEI: 7827910), anexo a este instrumento.

 

6.4. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

6.4.1. Os serviços prestados de forma continua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam
atender à necessidade pública de forma permanente e continua, por mais de um exercício financeiro,
assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento das atividades finalísticas do órgão.

6.4.2. A contratação dos serviços em tela possui natureza continuada por serem essenciais ao
Ministério das Comunicações para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção pode
comprometer a continuidade das atividades finalísticas, bem como ao seu suporte. Dessa forma, para
que não haja dispêndio de tempo e recursos materiais e humanos empregados na instrução processual
de uma nova contratação a cada exercício, resta por configurada a necessidade de que a contratação se
estenda por mais de um exercício financeiro.

6.4.3. Assim, a contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, visto que sua
manutenção continua é imprescindível, além de estar voltado para o funcionamento das rotinas
administrativas do Órgão, devendo vigorar por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.4.4. Os serviços se enquadram em atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias à área de
competência legal do órgão licitante, portanto pode ser executada de forma indireta, sendo vedada a
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transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para
o contratado, assim como descrito no Parágrafo único do art. 9º da IN nº 05/2017:

"Art. 9º Não serão objeto de execução indireta na Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional:

I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas
áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle;

II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ou entidade, cuja terceirização
possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;

III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços
públicos e de aplicação de sanção; e

IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do
órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de
cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

Parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias às funções e
atividades definidas nos incisos do caput podem ser executadas de forma indireta, sendo
vedada a transferência de responsabilidade para realização de atos administrativos ou a
tomada de decisão para o contratado."

 

6.5. Dos critérios e práticas de acessibilidade e sustentabilidade:

6.5.1. O objetivo é a efetiva aplicação de boas práticas sustentáveis nas licitações promovidas
pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. 3º da Lei nº 8.666/93
alterado pela Lei nº 12.349 de 2010, a Lei nº 12.187/2009 e art. 6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da
SLTI/MPOG, além do Decreto nº 7746/2012:

 

Constituição Federal/1988:

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes princípios: VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante
tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus
processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)"

 

Lei nº 8.666/93:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia,
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo
e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010).”

 

Lei nº 12.187/2009:

“Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima: XII - as medidas
existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de processos e tecnologias,
que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem como
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para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações
e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização,
permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para
as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais e
redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos.”

 

Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG:

“Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas
adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

a) Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b)  Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

d) Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços;

e) Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

f) Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a
sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que
será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos
termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de
outubro de 2006;

g) Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

h) Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os órgãos ou entidades
contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de outras
práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente."

 

Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012:

"Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:

 

I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II -  Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
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VII - Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços
e obras."

 

6.5.1. Esta contratação observará, em todas as fases do procedimento licitatório, as orientações
e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.

6.5.2. Em caso de necessidade, os serviços deverão atender aos critérios para a promoção de
acessibilidade previstos em normas vigentes como constam na Lei n° 10.098/2100, cujo cumprimento
orienta-se pela Norma Técnica ABNT NBR nº 9050, no que couber.

6.5.3. Os serviços deverão respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou
mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e materiais ecologicamente
corretos, atendendo aos critérios de sustentabilidade, assim como os descritos abaixo, quando possível:

a) Adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003.

b) Realização de separação dos resíduos recicláveis descartados durante os voos.

c) Respeito às Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

d) Previsão da destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

e) Fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem
necessários para a execução de serviços.

 

6.6. Da duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada:

6.6.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração
prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 57, II, da lei nº 8.666/1993,
até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração.

6.7. Da necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

6.7.1. Não será necessária a transição contratual diante do objeto da prestação do serviço.

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DO OBJETO A SER CONTRATADA

7.1. A estimativa do quantitativo de objetos a serem licitados estão descritas em documento
Planejamento de Contratação - Detalhamento de Itens (nº SEI: 7827910), detalhados em Dossiê - Eventos
Previstos (nº SEI: 7958825), anexo a este instrumento.

 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A
CONTRATAR

8.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos
termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 2.271, de 1997, e do Decreto 5.450, de 2005,
caracterizando-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos, de natureza não contínua, considerando-se que o serviço será prestado por
prazo determinado de 12 meses, nos termos do Artigo 16 da IN  SLTI nº 5/2017.

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS
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9.1. A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Instrução Normativa nº
73/2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional. Conforme art. 5º da referida Instrução:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para
aquisição e contratação de serviços, em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros,
empregados de forma combinada ou não:

I – Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações
refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação
do instrumento convocatório;

II – aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

IV – pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos
considerados sejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do instrumento convocatório.

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

§2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser
observado:

I – prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II – obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do
proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão

III – registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e
não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput

 

9.2. Inicialmente foi realizada pesquisa junto aos entes públicos, em busca nos sítios
eletrônicos oficiais, sendo anexados ao processo os contratos do MCTI (nº SEI: 7828528), ENAP (nº SEI:
7828536), Ministério da Economia (nº SEI: 7828498) e MME (nº SEI: 7828542), anexos a este
instrumento.

9.3. Ainda, foram solicitadas propostas de 3 (três) empresas do ramo, conforme documentos
SEI 7935015, 7935019 e 7828570, anexas a este instrumento.

9.4. Foi elaborado o Mapa Comparativo de Preços (nº SEI: 7828673) para definir valores
balizadores a contratação. Para análise dos valores, cabe esclarecer que, conforme o entendimento do
Tribunal de Contas da União, os critérios e parâmetros a serem analisados para fins de classificar um valor
como inexequível ou excessivamente elevado devem ter por base os próprios preços encontrados na
pesquisa, a partir de sua ordenação numérica na qual se busque excluir aqueles que mais se destoam dos
demais.

9.5. Considerando a inexistência de Norma que trata de critérios para definição de preços
inexequíveis e excessivamente elevados para o objeto da presente contratação, foi utilizado como
parâmetro o percentual de 70% a que se refere o parágrafo 1º do art. 48 da Lei 8.666/93 para análise dos
preços inexequíveis e, por analogia, 30% para análise dos preços excessivamente elevados, trazendo
assim uma análise mais crítica dos valores praticados no mercado.

9.6. Tais parâmetros foram aplicados para aqueles itens cujos resultados retornaram mais de
dois preços, aplicando-se posteriormente a mediana excluindo valores considerados inexequíveis ou
excessivamente elevados.
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9.7. A metodologia utilizada para definição do valor estimado foi a mediana dos preços
encontrados. Segundo o Acórdão nº 1.850/2020 – TCU/Plenário, “se os preços, por exemplo, forem
bastante díspares, adotar-se-ia a mediana, tendo em vista que ela é menos sensível que a média a
variações extremas.” Desta forma, como alguns itens nas propostas das empresas apresentaram valores
bem distintos, optou-se pela mediana.

9.8. Por fim, o mapa comparativo resultou no valor total estimado de R$ 12.069.284,37 (doze
milhões, sessenta e nove mil duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e sete centavos) .

 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

10.1. Considerando a recente criação do Ministério das Comunicações, a presente solução tem
por objetivo prover recursos físicos, técnicos, materiais e humanos necessários ao atendimento de
demandas em eventos a serem realizados pelas unidades do MCom,  visando ao cumprimento de
sua respectiva competência e missão institucional.

10.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507/18,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

10.3. Cabe ressaltar que os serviços objeto deste estudo possuem natureza continuada,
considerando a sua forma de execução, e que serão prestados em eventos isolados, sem frequência
certa, realizados conforme planejamento das ações dos setores requisitantes. Para tanto, passa a existir a
necessidade de contratar apoio operacional especializado na construção de eventos, sobretudo porque
tal suporte não se enquadra nas atividades desenvolvidas por este Ministério em sua finalidade.

10.4. Com vistas a proporcionar um maior nível de economicidade, eficiência e efetividade aos
recursos públicos aplicados, este Ministério optou por realizar os eventos de seu interesse e competência
por meio da contratação de empresa prestadora de serviços nesse segmento de atuação.  Para tanto,
realizará licitação pública para selecionar as condições mais vantajosas de contratação.

10.5. Os itens constantes da planilha de custos são passíveis de contratação, respeitados os
limites físicos e financeiros estabelecidos. Sua utilização será utilizada para suprir as demandas de cada
evento planejado, contratado e executado pelo  MCom, de acordo com a especificidade do evento, a
partir da emissão de Ordem de Serviço específica a ser expedida pelo gestor contratual (titular e
substituto) especialmente designado pelo órgão demandante.

10.6. Compreendem-se por organizadoras de eventos as empresas de que trata o artigo 30, da
Lei nº 11.771/2008:

10.7. Art. 30. Compreendem-se por organizadoras de eventos as empresas que têm por objeto
social aprestação de serviços de gestão, planejamento, organização, promoção, coordenação,
operacionalização, produção e assessoria de eventos.

10.8. Entende-se por evento qualquer acontecimento programado para reunir pessoas com
objetivo específico, sendo classificado por tipo, conforme exemplos abaixo:

TIPO DESCRIÇÃO

Assinatura de Atos Cerimônia onde se procede a assinatura de atos como: portarias, convênios,
acordos, tratados, carta de intenções etc.

Audiência Pública

Reunião onde é discutido um ou mais temas de relevância ou polêmicos e de
interesse público. Na mesa estarão os responsáveis pela audiência pública e um
moderador, que após as falas abre as perguntas ao público que deve fazê-las
verbalmente. Há controle de tempo para perguntas e respostas e neste caso não
há réplicas.
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Briefing Exposição oral de um profissional de renome para participantes que possuem
conhecimento prévio do assunto a ser debatido. É um produto informativo, mais
focado que, normalmente, acompanha umac onferência. Existem dois tipos de
briefing: introdutório e avançado.  O primeiro procura oferecer aos participantes a
informação necessária para acompanhar as discussões desenvolvida sem uma
conferência correlata. Já o segundo dá um aprofundamento sobre determinado
assunto que foi objeto de discussão em uma conferência correlata.

Congresso e
Conferência

Evento de grande porte e de organização complexa, que reúne elevado número de
participantes com o objetivo de assistir a apresentações feitas por especialistas a
respeito de um ou mais temas. Suas programações são variadas, podendo ocorrer
diversos eventos menores dentro deles.

Debate
Discussão pública entre dois ou mais oradores que devem apresentar e
defender seus pontos de vista. No debate há um mediador com atribuição
de coordenar as falas e o público é apenas ouvinte.

Encontro
Seu objetivo é expor trabalhos, estudos e experiências relevantes para áreas
específicas. Tem as mesmas características do congresso, porém com
formato menor.

Exposição,

Mostra ou Feira

 

Evento que visa a divulgação de produtos ou serviços.

Fórum Discussão caracterizada pelo livre debate de ideias, com a participação do público.

Jornada
Reunião de profissionais de determinada área de conhecimento que visa o
tratamento prático de um tema. Normalmente utilizam-se técnicas de
demonstração ou apresentação de casos.

Inauguração
Solenidade de curta duração com poucas falas e que deve ser objetiva, geralmente
antecede visita a instituição, mostrando a importância do que está sendo
inaugurado e pode haver menção de agradecimento aos colaboradores envolvidos.

Mesa-redonda

Reunião de especialistas ou técnicos que discutem ou deliberam, em
pé de igualdade, sobre determina do assunto. É coordenada por um moderador
que disciplina a reunião e admite a

participação do público, mediante perguntas.

Oficina É semelhante ao workshop, sendo que a oficina é mais utilizada para prática de
técnicas.

Painel
Reunião na qual a mesa é composta por personalidades ou especialistas
que apresentam diferentes pontos de vista a respeito de um tema que será
debatido em plenário.

Palestra Conferência proferida por especialista para um público específico.

Reunião

Termo utilizado para definir pequenos ou grandes agrupamentos com fins
específicos. Reuniões podem acontecer também durante congressos, convenções
e outros eventos do mesmo porte, bem como separadamente com duração de
no máximo um dia.

Seminário Congresso científico ou cultural cujo objetivo é a atualização e o debate de
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conhecimentos técnicos. Grupo de estudos em que os participantes reunidos
debatem cada matéria em questão. Nos seminários, cada pessoa pesquisa e relata
o tema que lhe foi atribuído.

Sessão Solene Sessão de instalação de um evento decorrente de comemorações como
aniversários institucionais, homenagens e investidura em cargo.

Simpósio

Reunião de técnicos ou especialistas destinados a apresentar comunicações sobre
temas de grande interesse de um público selecionado. Objetiva, também, realizar
intercâmbio de ideias e informações. Não tem como foco o debate. Tem a figura do
moderador e o público participa ao final.

Workshop

Oficina de treinamento especializado cujo objetivo é praticar uma técnica. Nesse
evento, o treinando aprende a executar uma tarefa ou seguimento. O
responsável pelo workshop deve ser alguém com prática, capaz de resolver
problemas com rapidez e repassar aos participantes sua experiência. O local para a
realização do workshop precisa ser adequado aos trabalhos que serão realizados.

 

10.9. Os eventos poderão ser de pequeno, médio e grande porte, conforme demandado pela
contratante, seguindo as orientações dos normativos internos que regem o assunto em tela no âmbito do
Ministério das Comunicações.

10.9.1. Os eventos de pequeno porte são aqueles com público previsto de até 250 pessoas;

10.9.2. Os eventos de médio porte são aqueles com público previsto de 251 a 500 pessoas;

10.9.3. Os eventos de grande porte são aqueles com público igual ou acima de 501 pessoas;

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

11.1. O parcelamento da solução na contratação do serviço de eventos não é vantajosa para
este Ministério das Comunicações na medida que, sua divisão não se monstra interessante, por não se
apresentar economicamente viável, com possibilidade de perda de escala, conforme entendimento da
Súmula 247 do TCU: "É imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e
não represente perda de economia de escala."

11.2. Fica evidente, pela forma como o mercado de fornecedores funciona a partir da pesquisa
de preços, que a vantajosidade econômica para a Administração ocorre na hipótese de contratação de
grupo integral, uma vez que o menor preço é resultante da multiplicação de preços de diversos itens
pelas quantidades estimadas, o que gera economia de escala.

11.3. Também é possível observar por meio da pesquisa de preços que existem diversos
fornecedores aptos a prestar o serviço objeto da presente licitação no âmbito da região Centro-Oeste.

11.4. Quanto à formação do grupo, a contratação de serviço contínuo e permanente em foco
amolda-se em maior uniformidade de execução se prestada por única empresa, haja vista questões
ligadas à logística da operação, custos gerenciais e administrativos, a padronização dos serviços, a
qualidade e a tempestividade na entrega.

11.5. Quanto ao parcelamento dos itens que entregam o objeto, o artigo 23, da Lei nº
8.666/1993, em seu § 1º, dispõe que:

§1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo- se à licitação com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem
perda da economia de escala.

11.6. A IN SLTI-MP n. 02/2008 (alterada pela IN SLTI n. 06/2013) contém as seguintes condições
para a aglutinação de serviços:



02/12/2021 09:24 SEI/MCTI - 7950133 - Documento

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8785474&infra_si… 10/11

“Art. 3º Serviços distintos podem ser licitados e contratados conjuntamente,
desde que

formalmente comprovado que:

I - o parcelamento torna o contrato técnica, econômica e administrativamente
inviável ou

provoca a perda de economia de escala; e

II - os serviços podem ser prestados por empresa registrada e sob fiscalização de
um

único conselho regional de classe profissional, quando couber. Parágrafo único. O
órgão

não poderá contratar o mesmo prestador para realizar serviços de execução e

fiscalização relativos ao mesmo objeto, assegurando a necessária segregação das

funções.”

11.7. Vale ressaltar que, seria desastroso para a Administração, tecnicamente falando, se a
realização do evento restasse prejudicada por mau funcionamento, falha ou falta de parte dos recursos
previstos, como na hipótese de que a cabine de interpretação, contratado à empresa A, se apresentasse
inoperante, o que inviabilizaria o serviço de interpretação simultânea, contratado à empresa B.

11.8. Ademais, tendo em conta que os serviços previstos nesta licitação são interligados, a
apuração de responsabilidade tornar-se-ia inviável, com a possibilidade de os fornecedores divergirem
um do outro, sem que se apresentasse a pronta e imediata solução imprescindível à continuidade do
evento.

11.9. Deve-se frisar que o primado da eficiência não implica menosprezar a competitividade,
que, no formato desta licitação, estará assegurada direta e indiretamente, haja vista a profusão de
empresas organizadoras de eventos no mercado, em cujas carteiras se encontram diversos fornecedores
para os mesmos recursos.

11.10. Também não há falar em preterir o princípio da economicidade, haja vista a racionalização
promovida pela Administração, por meio do qual foi possível estabelecer estimativa com base em dados
reais de uso de recursos, a favorecer a oferta de melhores propostas de preços pelas licitantes.

11.11. É preciso ressaltar que a flexibilidade na prestação de serviços pela empresa organizadora
e sua capacidade de gerenciar recursos de diversos fornecedores são determinantes para que o
Ministério das Comunicações possa absorver o impacto de mudanças inesperadas.

11.12. Assim, o não parcelamento mostra-se necessário não se figurando opção da
Administração, visto que conforme o ACÓRDÃO Nº 517/2012 - TCU - 2ª Câmara, para a contratação de
empresa para organização de evento não se aplica a adjudicação por item, uma vez que o objeto é, no
caso vertente, indivisível, considerando que a adjudicação por item, mesmo que possível, oneraria a
Administração, visto que seria necessária a contratação de mais uma empresa que viesse a coordenar as
atividades de planejamento, coordenação, execução e avaliação do evento constantes do edital.

11.13. Diante ao exposto, optou-se em realizar a licitação por meio da modalidade pregão
eletrônico, que tem como tipo o menor preço, reunindo os itens a serem contratados em GRUPO ÚNICO.

 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E
DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS

1. A utilização de procedimento licitatório favorece a disputa entre as empresas interessadas,
contribuindo para obtenção de preços mais vantajosos para a Administração, como consequência da
utilização da modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo “Menor Preço”, se for o caso, após avaliação pelo
setor competente.

2. Nesse sentido, busca-se:

a) uniformização de procedimentos para a realização de eventos;
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b) racionalização de procedimentos burocráticos inerentes às contratações de empresas
especializadas na promoção de eventos;

c) qualidade e melhores custos para a promoção de eventos;

d) melhoria contínua na abordagem e na sistematização de eventos, com vistas ao
alcance de maior eficiência e eficácia; e

e) contratações de forma centralizada, tornando-as de maior vulto, obtendo-se,
consequentemente, ganho em escala nas possíveis demandas.

 

13. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

3. A depender do tipo de evento e localidade de sua realização, será necessária a adequação
da estrutura física para tal. Desse modo, é preciso que cada evento disponha de planejamento prévio
com a descrição detalhada e formalização da demanda pelo setor responsável.

13.1. Faz-se necessário designar, por meio de portaria, fiscais setoriais para avaliar técnica e
administrativamente a prestação dos serviços. Nesse sentido, também deverá ser providenciada a devida
capacitação aos servidores designados para realizar tais trabalhos.

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENTENDES

14.1. Não há o que se falar em contratações correlatas e/ou interdependentes no que tange ao
presente objeto da contratação, que será executado por meio de um único contrato.

 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS

15.1. Diante do exposto, encaminha-se para a Subsecretaria de Orçamento e Administração para
fins de análise e encaminhamento à Coordenação de Licitações e Contratos para as providências cabíveis.

 

Aprovado por:
(assinado digitalmente)

ADRIANA OLIVEIRA E SILVA

COORDENADORA-GERAL DE CERIMONIAL

 
(assinado digitalmente)
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ASSESSORA
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